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AGRAVANTE : PABLO LUIZ DA SILVA SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DORNELLES DE OLIVEIRA - SP532510
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante pela suposta prática de estelionato majorado,
ameaça e apropriação de bens de pessoa idosa.
2.  Fato relevante.  Prisão preventiva fundamentada em dados concretos:  flagrante com
posse  de  extratos  bancários  da  vítima  idosa,  tentativa  de  transferências  vultosas  para
contas do agravante e de sua esposa, mediante induzimento e constrangimento da vítima,
evidenciando gravidade concreta das condutas e periculosidade do agente.
3.  As  decisões  anteriores.  Tribunal  de  origem  denegou  a  ordem  em habeas  corpus.
Decisão agravada manteve a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há ausência de fundamentação concreta
para  a  prisão  preventiva  e  se  são  cabíveis  medidas  cautelares  diversas,  consideradas
condições pessoais favoráveis do agravante.
5. Outra questão consiste em saber se pode ser conhecida, originariamente, a alegação de
ausência de dolo específico e de atipicidade da conduta não apreciada pelo Tribunal de
origem, sem incorrer em supressão de instância.

III. Razões de decidir
6.  A  prisão  preventiva  está  adequadamente  fundamentada  em  elementos  concretos
extraídos dos autos que demonstram gravidade específica das condutas, modus operandi e
risco de reiteração, legitimando a custódia para garantia da ordem pública.
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7.  Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não afastam a necessidade da segregação quando presentes os requisitos legais; medidas
cautelares diversas da prisão mostram-se inadequadas na hipótese.
8.  A  alegação  de  ausência  de  dolo  específico  e  de  atipicidade  da  conduta  não  foi
enfrentada pelo Tribunal de origem, o que impede seu exame nesta instância, sob pena de
indevida supressão de instância.
9.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou  capazes  de  infirmar  os
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a manutenção do decisum pelos próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante pela suposta prática de estelionato majorado,
ameaça e apropriação de bens de pessoa idosa.

2.  Fato relevante.  Prisão preventiva fundamentada em dados concretos:  flagrante com
posse  de  extratos  bancários  da  vítima  idosa,  tentativa  de  transferências  vultosas  para
contas do agravante e de sua esposa, mediante induzimento e constrangimento da vítima,
evidenciando gravidade concreta das condutas e periculosidade do agente.

3.  As  decisões  anteriores.  Tribunal  de  origem  denegou  a  ordem  em habeas  corpus.
Decisão agravada manteve a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se há ausência de fundamentação concreta
para  a  prisão  preventiva  e  se  são  cabíveis  medidas  cautelares  diversas,  consideradas
condições pessoais favoráveis do agravante.

5. Outra questão consiste em saber se pode ser conhecida, originariamente, a alegação de
ausência de dolo específico e de atipicidade da conduta não apreciada pelo Tribunal de
origem, sem incorrer em supressão de instância.
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III. Razões de decidir

6.  A  prisão  preventiva  está  adequadamente  fundamentada  em  elementos  concretos
extraídos dos autos que demonstram gravidade específica das condutas, modus operandi e
risco de reiteração, legitimando a custódia para garantia da ordem pública.

7.  Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não afastam a necessidade da segregação quando presentes os requisitos legais; medidas
cautelares diversas da prisão mostram-se inadequadas na hipótese.

8.  A  alegação  de  ausência  de  dolo  específico  e  de  atipicidade  da  conduta  não  foi
enfrentada pelo Tribunal de origem, o que impede seu exame nesta instância, sob pena de
indevida supressão de instância.

9.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou  capazes  de  infirmar  os
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a manutenção do decisum pelos próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 85-87, a qual

deneguei o habeas corpus impetrado  por PABLO LUIZ DA SILVA SOUZA.

Consta  nos  autos  que  o  agravante  está  preso  preventivamente  pela  suposta

prática  dos  crimes  de  estelionato  majorado,  ameaça  e  apropriação  de  bens  de  pessoa

idosa.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça de

origem, que denegou a ordem em acórdão às fls. 22-33.

Nas razões deste recurso, o agravante reafirma a existência de constrangimento

ilegal  consubstanciado na  ausência  de  fundamentação concreta  para  a  sua  segregação

cautelar, apontando atipicidade da conduta.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  objurgada,  ou,  em  caso  de

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta turma. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
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No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso,

não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão.  Ao  contrário,  os  argumentos  ali

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados

concretos  extraídos  dos  autos,  que  evidenciam  a  necessidade  de  encarceramento

provisório,  notadamente diante  da  gravidade  concreta  das  condutas,  consistentes  em

estelionato majorado, ameaça e apropriação de bens de pessoa idosa, constando nos autos

que o agravante foi preso em flagrante na posse de extratos bancários da vítima, pessoa

idosa,  após  tentar  efetivar  transferências  vultosas  de  valores  para  contas  de  sua

titularidade e de sua esposa, mediante induzimento e constrangimento da vítima.

Tais  circunstâncias  demonstram  a  periculosidade  do  agente,  justificando  a

segregação cautelar para a garantia da ordem pública.

Sobre o tema:

"O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de
que  não  há  ilegalidade  na  "custódia  devidamente  fundamentada  na
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus
operandi e da gravidade em concreto da conduta"" (HC 146.874 AgR,
Rel.  Ministro  DIAS  TOFFOLI,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
06/10/2017, DJe  26/10/2017).  (RHC  106.326/MG, Sexta  turma,  Rel.
Ministra Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019-grifei.)

"A  prisão  preventiva  foi  mantida  para  garantia  da  ordem
pública,  em  razão  de  elementos  concretos  extraídos  dos  autos  que
evidenciam a gravidade específica da conduta e o risco de reiteração
delitiva,  notadamente  o  modus  operandi  empregado  (utilização  de
máquina de cartão como ardil para retenção do cartão bancário de vítima
idosa,  seguido  de  múltiplas  transações  indevidas  com  expressivo
prejuízo), o deslocamento entre Estados da Federação e a utilização de
veículo  alugado,  circunstâncias  que  evidenciam  planejamento  e
organização  na  prática  criminosa"  (AgRg  no  HC  n.  1.072.243/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
7/4/2026, DJEN de 14/4/2026.)

Outrossim,  cumpre  consignar  que  condições  pessoais  favoráveis,  tais  como

primariedade,  ocupação  lícita  e  residência  fixa,  não  têm  o  condão  de  garantirem

ao  agravante  a  revogação  da  prisão  preventiva  se  há  nos  autos  elementos  hábeis  a

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar
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em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na

hipótese.

Por fim, no que tange à alegação acerca da ausência de dolo específico e a

atipicidade  da   conduta; verifico  que  a quaestio não  foi  objeto  de  deliberação  pelo

Tribunal local no acórdão impugnado, e tal fato impossibilita o exame desta Corte, sob

pena de indevida supressão de instância:

"A questão sobre a atipicidade da conduta não foi enfrentada
pelo Tribunal de origem, de forma que a análise da alegação de forma
originária  importaria  em  indevida  supressão  de  instância"  (HC  n.
978.130/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,
julgado em 21/5/2025, DJEN de 30/5/2025.)

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 “O agravo regimental  não apresenta argumentos novos ou
capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  se
encontra  em  consonância  com  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte
Superior.”(AgRg no AREsp n.  3.064.347/PR, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)

“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a
orientação de que o agravo regimental  deve trazer  novos argumentos
capazes de alte rar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fund amentos.”(AgRg no HC n.
1.032.833/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.) 

Ante o exposto,  por não vislumbrar a  existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.076.998 / SP

Número Registro: 2026/0071569-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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15048616720258260425 23160728120258260000 23365942025 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMUEL LUCAS PROCOPIO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PABLO LUIZ DA SILVA SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PEDRO DORNELLES DE OLIVEIRA - SP532510
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO LUIZ DA SILVA SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DORNELLES DE OLIVEIRA - SP532510

SAMUEL LUCAS PROCÓPIO - SP381837
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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